
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.902 - MS 
(2018/0033333-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ADRIANA PIROL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LAVAGEM DE CAPITAIS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. INSURGÊNCIA 
IMPROVIDA.
1. A ponderação das circunstâncias judiciais do artigo 59 do 
Código Penal não é uma operação aritmética, mas sim um 
exercício de discricionariedade vinculada, devendo o magistrado 
eleger a sanção que melhor servirá para a prevenção e repressão 
do fato-crime praticado, exatamente como realizado na espécie.
2. Na hipótese, a decisão agravada, em observância ao princípio 
da individualização da pena, manteve a exasperação da sanção 
inicial estabelecida na origem, em razão da negativação das 
circunstâncias e consequências do delito, considerando a 
complexidade do esquema de lavagem de dinheiro do qual a 
agravante fez parte e o vultuoso montante por ela movimentado 
individualmente - mais de três milhões de reais -, justificando o 
aumento procedido, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior.
3. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
   

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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